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SENADOR LA ROCOUE
Construindo e  Transform ando 2021-2024

CNPJ. 01.598.970/0001-01 
COMSSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

CONTRATO N° 310/2022 
PROCESSO ADM. N° 083/2022 
PREGÃO PRESENCIAL N° 007/2022

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR 
LA ROCQUE - MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO E 
A EMPRESA F T EVENTOS EIRELI.

Por este instrumento particular, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE/MA, 
inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o n° 01.598.970/0001-01, com sede na Avenida M ota e Silva, S/N -  Centro -  
Senador La Rocque -  MA. através da PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE,
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Secretário Municipal de Finanças e 
Orçamento Sr°. Marcos José Ribeiro Lucio, portador do CPF. n° 023.615.873-27, a seguir denominada 
CONTRATANTE, e a em presa F T EVENTOS EIRELI, situada na rua das Acácias s/n -  M utirão -  João 
Lisboa - MA, inscrita no CNPJ sob o n° 19.796.992/0001-33, neste ato representado(a) pelo(a) Leonildo 
Silva Ferreira, portador(a) da Cédula de Identidade n° 000074415897-4. do CPF n° 901.692.551-15, a seguir 
denom inada CONTRATADA, acordam e justam  firm ar o presente Contrato, nos term os da Lei n° 8.666/93, 
assim como pelas cláusulas a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO:

1 . 1 0  presente contrato tem por objeto a Contratação de agência para prestação de serviços de publicidade 
para a divulgação dos atos, programas, serviços e campanhas dos Órgãos Públicos M unicipais e demais 
entidades ligadas direta ou indiretamente à Adm inistração Pública M unicipal, com o intuito de atender ao 
princípio da publicidade e ao direito à informação, de interesse do M unicípio de Senador La Rocque -  MA.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAÇÃO DESTE INSTRUMENTO E FUNDAMENTO 
LEGAL:

2.1. Este contrato tem como amparo legal a licitação na m odalidade Pregão Presencial N° 007/2022 e 
rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e sujeitando-se aos 
preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos 
e as disposições de direito privado. A proposta de preços da em presa vencedora passa a integrar este 
contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO VALOR CONTRATUAL:

3.1. Pelo objeto ora contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor global de RS 210.960,00 
(Duzentos e Dez Mil Novecentos e Sessenta Reais).

ITEM OBJETO UND QTD P. UNT. P. TOTAL
VT’S 126 RS 500,00 RS 63.000,00

PRESTAÇÃO SPOTS 180 R$ 140,00 RS 25.200.00
DE SERVIÇOS CAMPANHA EM MIDIA IMPRESSA 18 RS 2.000,00 RS 36.000,001 DE FLYERS PARA REDE SOCIAIS 48 RS 420,00 RS 20.160,00
PUBLICIDADE APRESENTAÇAO FORMATO EM JORNAL 

ELETRONICO 12 RS 1.100,00 RS 13.200,00
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CAMPANHAS EM MÍDIAS SOCIAIS 48 R$
MIDIA TELEVISIVEL E RADIO

950,00
R$ 1.300,00 R$ 7.800,00

VALOR TOTAL R$ 210.960,00

CLÁUSULA QUARTA -  DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS 
RECURSOS:
4.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos recursos consignados no orçamento de 
2022:

SECRETARIA MUN. DE ADM. E PLANEJAMENTO
ELEM ENTO DE DESPESA 3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica.

ORGÃO 01 -  Prefeitura Mun. de Senador La Rocque.
UNIDADE

ORÇAM ENTÁRIA 0105 -  Secretaria Mun. de Adm. e Planejamento

CLASSIFICAÇAO
FUNCIONAL

04.122.0052.2-011. M anutenção da Sec. de Adm inistração e 
Planejamentos.

4.2. Em caso de prorrogação contratual ou alteração dos respectivos créditos orçamentários, as despesas 
decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos consignados no 
orçamento vigente, devidamente classificadas em term o de aditam ento de contrato.

CLÁUSULA QUINTA -  DA VIGÊNCIA:

5.1. O contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado nos term os do artigo 57 da Lei n° 
8.666/93..

5.2. Em se tratando de serviço de natureza continuada, o presente contrato poderá ser prorrogado por iguais 
e sucessivos períodos, por interesse das partes, até o limite de 60 (sessenta) meses, através de termo aditivo, 
conforme disposições do art. 57 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, com redação dada pela Lei 
n° 9.648/98, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes 
requisitos:

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente;
b) Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
c) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente;
d) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço;
e) Seja comprovado que o valor do contrato permaneça economicam ente vantajoso para a 
Administração;
f) Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;
g) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

CLÁUSULA SEXTA -  DA FORMA DE EXECUÇÃO:

6.1. O recebimento do objeto ora licitado dar-se-á de acordo com o art. 73, II, “a” e “b” da Lei n° 8.666/93.

6.2. O recebimento e atestado do fornecimento dos serviços dar-se-á por comissão ou servidor designado
pela Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, que fará a verificação da sua 
conformidade com a proposta apresentada, e ainda, quanto a qualidade, assiduidade, pontualidade e 
quantidades solicitadas na ordem de fornecimento/serviços.
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6.3. A forma de execução do objeto respeitará os critérios estabelecidos no Termo de 
CONTRATADA observar todas as cláusulas ali estabelecidas e que integram o 
Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DO PAGAMENTO:

7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, 
mediante a apresentação de N ota Fiscal/fatura, acom panhada da respectiva Ordem de Serviços e das 
certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND do INSS) 
e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS (Certidão de Regularidade do FGTS), emitida 
pela Caixa Econômica Federal, diretamente na conta que o fornecedor apresentar no ato da 
contratação, para o que deverá, na oportunidade, informar o nome do Banco e número da agência e 
conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência 
das partes interessadas.

7. 1.1 Banco: Brasil 

7. 1.2 Agência: 2787-1

7. 1.3 Conta: 25700-1

7.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Contrato, em 
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação 
das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes.

7.3. A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA será devolvida à 
contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se 
o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

7.4. Para cada ordem de fornecimento, a contratada deverá em itir nota fiscal/fatura correspondente a
mesma.

7.5. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado caso o mesmo se encontre em situação irregular
perante a Seguridade Social e Tributos Federais, conform e item 7.1 desta cláusula.

7.6 Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e estrangeiras.

CLÁUSULA OITAVA -  DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
DO CONTRATO:

8.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer a 
relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n° 8.666/93, mediante 
comprovação documental e requerimento expresso do contratado.

CLÁUSULA NONA -  DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:

9.1. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65, §1°, da Lei Federal n°
8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA EM DECORRÊNCIA DE ATRASO
DE PAGAMENTO:

SENADOR LA ROCOÜE
Construindo & Tí-on&formanda
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10.1. O não pagamento da fatura, por culpa exclusiva da contratante, no prazo estabelecido neste 
instrumento, ressalvado o contido no item 7.3 da cláusula sétima, ensejará a atualização do 
respectivo valor pelo IGP-M -  índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, 
utilizando-se a seguinte fórmula:

VD1
VA = -------  X INF, onde:

INI

VA = Valor Atualizado 
VDI = Valor Inicial 
INI = IGP-M /FGV na data inicial 
INF = IGPM /FGV na data final

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS:

11.1. Os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do presente contrato, 
adm itida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste 
instrumento.

11.1.1. Os preços contratados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços praticados no
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constante da proposta e aquele vigente no mercado à época da assinatura do contrato.

11.1.2. Serão considerados com patíveis com os de mercado os preços contratados que forem
iguais ou inferiores à m édia daqueles apurados pelo setor competente desta Prefeitura
Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:

12.1. O contrato poderá ser alterado nos term os do artigo 65 da Lei n° 8.666/93, mediante as devidas 
justificativas. A referida alteração, caso haja, será realizada através de term o de aditamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA FISCALIZAÇÃO:

13.1. Será designado pela Administração o Fiscal/gestor do contrato que será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da sua execução, anotando em registro próprio as ocorrências 
relacionadas ao objeto do contrato, determinado o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados.

13.2. A contratante indicará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades de fiscalização da 
qualidade dos produtos. A contratante designa o (a) servidor (a) W elton Lopes de Oliveira, sobre a 
Portaria n° 053/2022.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS, OBRIGAÇÕES E
RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

14.1. A CONTRATADA se obriga a:

14.1.1 Fornecer o objeto conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os i 
recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

14.1.2 Reparar, corrigir, remover, substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo
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de 24hrs (vinte e quatro) horas prorrogável por iguais e sucessivos períodos com aprb 
das devidas justificativas, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçfees 
resultantes da entrega;

14.1.3 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos m ateriais e morais causados 
pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa 
ou culposamente, à administração ou a terceiros;

14.1.4 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a entrega dos produtos, os quais devem estar devidamente 
identificados por meio de crachá;

14.1.5 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade 
à Administração;

14.1.6 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 
inclusive quanto ao cumprimento das Norm as Internas, quando for o caso;

14.1.7 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da entrega dos 
produtos/serv iços;

14.1.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990).

14.2. A CONTRATANTE se obriga a:

14.2.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa fornecer os produtos de acordo 
com as determinações do Termo de Referência;

14.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

14.2.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontam entos à 
autoridade competente para as providências cabíveis;

14.2.4. N otificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso do 
fornecimento, fixando prazo para a sua correção;

14.2.5. Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento, na forma do contrato;

14.2.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DA RESCISÃO DO CONTRATO:

15.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei no. 8.666/93, de 21 de junho de 1993.

15.2. Constitui m otivo para rescisão do Contrato:

ocorrências
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a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, 
levando a Administração a com provar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento 
nos prazos estipulados;
c) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia com unicação à Administração;
d) O desatendimento das determ inações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do 
artigo 67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do Contrato;
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas 
pela m áxim a autoridade Adm inistrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrativo a que se refere o Contrato;
j)  A supressão, por parte da Administração, do objeto, acarretando modificações do valor inicial do 
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no. 8.666, de 21 de 
junho de 1993;
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja norm alizada a situação;
1) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes da 
execução do objeto ou parcelas destes já  recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja norm alizada a situação; 
m) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do objeto, 
nos prazos contratuais, bem como das fontes de m ateriais naturais especificadas nos projetos; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato.
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, 
que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DAS PENALIDADES:

16.1 Pela inexecução total ou parcial deste instrumento, a C O N T R A T A N T E  poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à C O N TR A TA D A  as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a ju ízo  da fiscalização, no caso de
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso
de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba 
a aplicação de sanção mais grave.

b) Multa de:
i) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos ou serviço entregues 
com atraso, decorridos 30 (trinta) dias de atraso o C O N TR A T A N T E  poderá decidir pela 
continuidade da m ulta ou pela rescisão, em razão da inexecução total;
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ii) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências 
de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais 
alíneas;
iii) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção 
das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;
iv) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do 
contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver 
reiterado descumprimento de obrigações contratuais, entrega inferior a 50% (cinqüenta por 
cento) do contratado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea 
“a”, ou os produtos ou serviços forem entregues fora das especificações constantes do Termo 
de Referência e da proposta da CONTRATADA;

c) Suspensão tem porária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DOS ILÍCITOS PENAIS:

17.1. As infrações penais tipificadas na Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores serão objeto de
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

17.2. A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou 
terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa da CONTRATADA ou de seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS:

18.1. A troca eventual de docum entos entre a contratante e a contratada, será realizada através de 
protocolo.

18.1.1. Nenhum a outra forma será considerada como prova de entrega de documentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  DOS CASOS OMISSOS:

19.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n°
8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei n° 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA -  DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE INSTRUMENTO

20.1 Em conformidade com o Artigo 61, Parágrafo Único, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, a 
publicação resumida deste instrumento de contrato e seus aditam entos (se houver), será efetuada na 
imprensa oficial, até o 5o (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA -  DO FORO:

21.1. Fica eleito o foro da Com arca de Senador La Rocque - MA, para dirim ir quaisquer dúvidas oriundas 
da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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P R E F E I T U R A  O E

SENADOR LA ROCQUE
C onstruindo a  Tr-onsfòrm anda 2:02t1-2ta24

H H H H

CNPJ. 01.598.970/0001-01 
COMSSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento contratuà" 
impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testem unhas para que surtam seus 
jurídicos efeitos.

Senador La Rocque - (MA), 15 de Setembro de 2022.

PREFE ICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE 
OS JOSÉ RIBEIRO LUCIO

Secretário M unicipal de Finanças e Orçamento 
CONTRATANTE

F T EVENT(OS EIRELI 
CNPJ. 19.796.992/0001-33

Leonildo Silva Ferreira, 
RG: 000074415897-4 
CPF: 901.692.551-15 

Contratada
Testemunhas:

Nome:
Nome:

CPF n° 
CPF n°
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